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Governo mantém férias de
meés e meio nos tribunais

Ministra da Justica considerou encurtar periodo ‘ Atrasos motivados pela pandemia levaram
em 15 dias, mas optou por néo alterar calendério | ao cancelamento de 48 mil diligéncias ragna1s
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Governo abdica
de encurtar férias judiciais
para recuperar atrasos

Ministra da Justi¢a transmite

a sindicatos que a paragem de
veréo dos tribunais vai ser, como
habitualmente, de um més e meio

Pandemia de covid-19

obrigou a cancelar cerca

de 48 mil diligéncias

até 27 de abril
Nelson Morais blica (AR) uma posi¢do dife-
justica@jn.pt rente. “Admito que possa
ser encontrado um modelo
POLEMICAAministradaJus- dereducdoas fériasjudiciais
tica, FranciscaVan Dunem, ao més de agosto”, declara-
comunicou, ontem a tarde, ra a ministra na Comissao
asdire¢oesdossindicatosde ~ de Assuntos Constitucio-
magistrados que, afinal, ja nais, ndo admitindo cortar
niotencionaencurtarasfé- maisdoqueasegundaquin-
rias judiciais de verdo, de- zenadejulho.“Hafamilias,
vendo estas manter-se en-  vidas organizadas”, justifi-

tre 16 de julho e 31 de agos-
to (més e meio). A redugio
destas férias a um més era
uma hipétese que tinha
sido assumida pela prépria
ministra, a 28 de abril, no
Parlamento, perante a ne-
cessidade de recuperar dos
atrasos causados pela pan-
demia de covid-19. S6 entre
11 de margo e 27 de abril, fo-
ram canceladas 47 832 dili-
géncias nos tribunais de pri-
meira instancia.

“A ministra disse que o
Governo nao pensa apre-
sentar um projeto nesse
sentido e que o Parlamento
nao tem issoagendado. Por-
tanto, nao se prevé qual-
quer alteragao [das férias]”,
comunicou, ao JN, o presi-
dente da Associacdo Sindi-
cal dos Juizes Portugueses,
Manuel Soares, no final da
reunido com a ministra. A
mesma mensagem seria
transmitida, a seguir, ao
presidente do Sindicato dos
Magistrados do Ministério
Publico. “Ndo estd em cau-
saaalteragdodas fériasjudi-
ciais, porque nao se vé gran-
de vantagem nisso”, repor-
tou Anténio Ventinhas.

A 28 de abril, Francisca
Van Dunem tinha manifes-
tado a Assembleia da Repu-

cou, em referéncia a juizes,
procuradores e funciona-
rios judiciais.

CONSELHO NAO SE OPUNHA
O calendario das férias judi-
ciais estd fixado na Lei de
Organizagdo Judicial do Sis-
tema Judicidrio, pelo que s6
pode ser alterado pela AR.
Por isso, em 8 de maio, 0 JN
perguntou a ministra se
avangaria com a iniciativa
legislativa nesse sentido.
Mas ndo recebeu resposta.
E, ao inicio da tarde de on-
tem, insistiu com a questdo,
a0 que uma porta-voz de
Van Dunem respondeu que
nao havia “mais informa-
¢d0”, além daquela que fora
dada na AR. Mas havia. E,
depois de obté-la através
dos dirigentes sindicais, o
JN ainda questionou a tute-
la sobre a evolugdo da sua
posi¢do, mas ja ndo obteve
explicagoes.

Oadiamento das fériasaté
parecia relativamente paci-
fico. “Essa é matériada com-
peténcia do poder legislati-
vo, emrela¢doaqual o Con-
selho Superior da Magistra-
tura ndo colocara qualquer
obstaculo”, comunicou este
orgdo, em 8 de maio, ao JN.
Fonte da Associagao Sindi-

cal dos Juizes também
transmitiu disponibilidade
para uma alteragao. De res-
to, nas duas ultimas sema-
nas, o JN conversou com
presidentes de comarca e
outros magistrados que jise
mostravam conformados
com a redugdo das férias ju-
diciais, reconhecendo al-
guns deles que a manuten-
¢do dos tribunais em fun-
cionamento durante mais
duas semanas permitiriare-
cuperar um numero nio
despiciendo de audiéncias
de julgamento.e

&

¥ <1
1S t‘:-gil “
AR T

Julgamentos nos tribunais
ou em “equipamentos sociais”

Asreunides da ministra da Justica com os sin-
dicatos foram marcadas para discutir a reto-
ma dos julgamentos presenciais. “Generica-
mente, penso que as comarcas tém condicoes
para, através de uma boa gestio do agenda-
mento dos atos a praticar presencialmente,
conseguirem realizar todos os julgamentos e
diligéncias que envolvam muita gente, com
recurso a meios proprios nos tribunais e tam-
bém a equipamentos sociais que haja na co-
munidade e que tenham a dignidade adequa-
da”, declarou Francisca Van Dunem, a Lusa.




